
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.012 - DF (2017/0014381-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE ROMUALDO GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA CAMINHA E OUTRO(S) - DF023340 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/98 E PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 41/2003. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 
STJ. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
1. Cuida-se de Recurso Especial que, em suma, visa discutir o acórdão que 
entendeu que a parte autora, em seu benefício previdenciário, não sofreu 
limitação ao teto constitucional. O recurso demonstra, assim, nítida pretensão de 
revisar o exame probatório realizado pelas instâncias ordinárias. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de se 
verificar se o benefício previdenciário alcançou o teto legal quando da entrada em 
vigor das ECs 20/98 e 41/03, demanda novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. (AgRg no AREsp 554.901/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 27/8/2015) 
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.012 - DF (2017/0014381-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE ROMUALDO GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA CAMINHA E OUTRO(S) - DF023340 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/98 E PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 41/2003. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
PLENÁRIO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REAJUSTAMENTO DE BENEFÍCIO QUE 
NÃO SUPERA O TETO. INAPLICABILIDADE AO CASO.

1. No julgamento do RE n. 564.354/SE, o pleno do egrégio 
Supremo Tribunal Federal (Relatora Min Carmem Lúcia, julgamento 08/09/2010), 
decidiu no sentido de se aplicar as alterações proclamadas pela EC 20/98 e pela 
EC 41/2003, no tocante à fixação dos novos valores para os tetos dos benefícios 
previdenciários, aos benefícios concedidos em datas anteriores àquela primeira 
emenda constitucional.

2. "Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 
14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 50 da Emenda Constitucional n. 
41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral de 
previdência, estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 
passem a observar o novo teto constitucional." (STF, RE 564.354 RG/SE).

3. Não há que se confundir tal posicionamento, no entanto, com a 
aplicação de reajuste nos mesmos percentuais que as referidas emendas 
constitucionais introduziram. Se o benefício não foi percebido no limite máximo, 
não há que se falar em aplicação, a título de reajuste, dos percentuais de 
majoração do teto previdenciário introduzidos pelas Emendas Constitucionais 20 e 
41. Precedente desta Turma (AC 0008248-81.2006.4.01.3814 1 MG, Rei. 
Desembargador Federal Francisco de Assis Bettl, Rei. Coniv. Juiz Federal 
Cleberson José Rocha, Segunda Turma, e-DJFI p.281 de 25/11/2014).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 527-530).

A parte recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, 

além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 20 e 22, inciso I e II, letras "a", "b" e "c" 
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e 28, inciso I, da Lei 8.212191, bem como dos arts. 29-A, § 2º, 38 e 41-A, da Lei  8.213/91 

e Lei 11.430/2006: arts. 40, itens IV, V, VI e VII e, arts. 33, 35, 36. inciso 1, 37, 40, 198, 

201. inciso I e 214. inciso I, do Decreto nº 3.048/99, sob o argumento de que era indevida a 

interpretação de que apenas, por o recorrente não ter atingido sua média dos salários de 

contribuções, o teto máximo, não teria direito à revisão ora pleiteada. Sendo equivocado 

considerar que, para se ter direito a revisão, necessariamente, o salário-de-benefício teria que 

ser limitado ao teto máximo da Previdência Social na data concessão da aposentadoria.

Decisão do Tribunal a quo pela inadmissibilidade do Recurso Especial (fls. 

763-764).

Agravo em Recurso Especial (fls. 781-794)

Contraminuta (fl. 796).

Decisão de conversão do Agravo em Recurso Especial, "sem prejuízo de 

exame posterior mais profundo da admissibilidade"( 803).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.012 - DF (2017/0014381-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.2.2017.    

Não se pode conhecer do Recurso Especial.

Cuida-se de Recurso Especial que, em suma, visa discutir o acórdão que 

entendeu que a parte autora, em seu benefício previdenciário, não sofreu limitação ao teto 

constitucional. O recurso demonstra, assim, nítida pretensão de revisar o exame probatório 

realizado pelas instâncias ordinárias. 

Portanto, em juízo de admissibilidade recursal,  mister assinalar, no mesmo 

sentido que o Tribunal a quo,  que o  Recurso Especial aventado pela parte esbarra no óbice 

da Súmula 7 do STJ, que assim estabelece: "a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial". 

Ora, compulsando-se os autos, observa-se que o órgão julgador decidiu a 

questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 

asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, consoante o 

retromencionado Enunciado 7 da Súmula de Jurisprudência do STJ.

Para corroborar a presente constatação, citem-se os fundamentos adotados no 

Acórdão que julgou a Apelação:

Todavia, não há que se confundir tal posicionamento com a 
aplicação de reajuste nos mesmos percentuais que as referidas Emendas 
Constitucionais aplicaram. Se o benefício não foi percebido no limite máximo, 
conforme prova dos autos, não há que se falar em aplicação dos percentuais 
trazidos pelas Emendas Constitucionais 20 e 41.

Desse modo, rever o entendimento consignado pela Corte local no sentido da 

não incidência, à época, do teto máximo sobre a renda mensal inicial requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos autos 

para alcançar tal entendimento. Aplicação da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. TETO. ECs 20/98 E 41/03. ADEQUAÇÃO AO JULGADO 
PROFERIDO PELO STF. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO QUANDO DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REEXAME DE PROVAS. S. 7/STJ. 1. É deficiente a 
fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice 
da Súmula 284 do STF. 2. A questão referente à correta aplicação dos tetos 
constitucionais, previstos nas ECs 20/98 e 41/03, com a utilização dos parâmetros 
estabelecidos no RE 564.354/SE pelo Supremo Tribunal Federal, exige o exame 
de matéria constitucional, que não é passível de apreciação na via estreita do 
recurso especial 3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, a fim de se verificar se o benefício previdenciário alcançou o teto legal 
quando da entrada em vigor das ECs 20/98 e 41/03, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
554.901/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 27/8/2015) 

Acrescente-se, por fim, que a Súmula 7 impede o conhecimento do Recurso 

Especial interposto com base na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da 

República. Vejam-se: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHO URBANO DO MARIDO EVIDENCIADO. 
PRINCIPAL FONTE DE RENDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. (...) 3. O óbice 
da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao Recurso Especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República. 
4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1483172/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014)

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.(...) NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (...) 3. Resta 
impossibilitada a apreciação da divergência jurisprudencial, em virtude da 
aplicação da Súmula 7/STJ, na medida em que as conclusões díspares ocorreram, 
não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no AREsp 543.975/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 10/11/2014) 

No mesmo norte: AgRg no Ag nº 1.109.600/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, publicado no DJE em 15.06.2009; REsp nº 965.046/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma (DJE de 27.04.2009); AgRg no Ag nº 838.933/DF, Rel. Ministro 

Luís Felipe Salomão, Quarta Turma (DJE de 30.06.2009).

Por conseguinte, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

Ao lume do expositado, nega-se conhecimento ao Recurso Especial.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0014381-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.012 / DF

Números Origem:  00297686820124013400  297686820124013400

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROMUALDO GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA CAMINHA E OUTRO(S) - DF023340 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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